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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 006/2024 

 

O MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS, ESTADO DA BAHIA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica/MF sob o n° 13.798.905/0001-09, com endereço na Praça João Nery Santana, nº 197 - Centro, CEP: 47.530-

000, Oliveira dos Brejinhos, Bahia, torna público para conhecimento de todos, que realizará licitação, na modalidade 

Concorrência, critério de julgamento menor valor global, modo de disputa “aberto”, na forma eletrônica, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 012, de 24 de janeiro de 2024, Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, e de outras normas aplicáveis 

ao objeto deste certame, e mediante as condições e exigências estabelecidas neste  Edital e em seus anexos. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de Concorrência 

Eletrônica, por meio de Sistema Eletrônico https://www.bnc.org.br. 

 

Data de início de recebimento de propostas: 16/04/2024, às 08:00h 

Data fim de recebimento de propostas: 29/04/2024, às 08:45h 

Data e Hora da abertura da sessão: 29/04/2024, às 09:30h 

Local de realização do certame: https://www.bnc.org.br 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global. 

Modo de Disputa: Aberto 

 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 100,00 (cem reais) em relação ao melhor lance ou proposta. 

Das casas decimais: Para fins de julgamento, serão considerados preços unitários com até  02 (duas) casas decimais, 

sendo descartadas as casas decimais excedentes, procedendo-se ao devido ajuste no preço global. 

Divulgação do Edital: 

- PNCP (www.gov.br/pncp) 

- Sistema BNC (https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0) 

- Prefeitura Municipal de Oliveira dos Brejinhos/BA (https://oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/diario_oficial) 

Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e Sessão Pública observarão, para todos os efeitos, o horário oficial 

de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 

certame. 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente após comunicação via sistema 

aos participantes no sítio eletrônico oficial https://www.bnc.org.br. 

1. OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação dos serviços de 

engenharia para execução de obras de construção de Unidade Básica de Saúde na comunidade de Chapada do 

Arroz, zona rural do município de Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme termos e condições contidas em edital e 

seus anexos. 

1.2. A licitação compe-se de itens constantes nas planilhas orçamentárias anexas constantes do Projeto Básico, 

sagrando-se vencedora a licitante que ofertar o menor preço global do lote. 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

2.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária: Unidade: Secretaria de Educação – 1042 - 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00 Obras e instalações, Fonte de Recursos: 15001002, 16010000, 16310000, 

1632000.    

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

Eletrônico BNC através do site: https://www.bnc.org.br. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta licitação deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Sistema BNC, onde também deverão informar-se a 

respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de sua correta 

utilização. 

3.1.2. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer transação por 

ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 

Oliveira dos Brejinhos/BA responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

3.1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 

relacionado no item 3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

https://www.bnc.org.br/
https://www.bnc.org.br/
http://www.gov.br/pncp
https://www.bnc.org.br/
https://www.bnc.org.br/
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3.2. Somente poderão apresentar proposta as empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

pretendido e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. 

3.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em consórcio, empresas 

ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

3.3.1. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou  distrital, tendo por fundamento o art. 

87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021; quanto à abrangência da penalidade 

imposta nos termos do Informativo de Jurisprudência n° 414, 02 a 06 de novembro de 2009, do Superior 

Tribunal de Justiça, e no Recurso Especial n° 520.533 - RJ (2003/0027264-6), "Desponta o caráter genérico 

da referida sanção cujos efeitos irradiam por todas as esferas de governo”; 

3.3.2. Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Oliveira dos Brejinhos,   nos termos do art. 

7º da Lei nº 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 
3.3.3. Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Oliveira 

dos Brejinhos, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

3.3.4. Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

3.3.5. Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação;   

3.3.6. Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.3.7. Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja proibido de 

contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92. 

3.3.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou  jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto  básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital  com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.10. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada  de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.11. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.3.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

3.3.14. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.15. Pessoas Jurídicas reunidas em consórcio; 

3.3.16. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.17. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.10 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

3.5. A vedação de que trata o item 3.3.14 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3.6. Esta Licitação será de ampla concorrência. 

3.7. Não serão aplicados nesta licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49  da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, uma vez que o valor estimado da contratação é superior à receita bruta máxima admitida 
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para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 4º, §º 1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. 

3.8. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a 

declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta sujeitará a 

licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 

3.9. As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os requisitos estipulados 

pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas de preços e lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital e documentos de habilitação, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante incluirá no sistema declaração de que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, 

XXXIII da Constituição Federal; 

4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto no art. 1º, III e IV, e do art. 5º, III da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. A falsidade da declaração de que trata o item anterior sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021 e neste Edital. 

4.5. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser confeccionadas 

e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação.  

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta de preços e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema até a data e horário limite para envio das propostas. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 

ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.9.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e valor total do item na planilha com o BDI incluso; 

5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação da planilha orçamentária 

do projeto. 

5.2. A ausência de preenchimento de qualquer um dos campos citados na cláusula acima gera a desclassificação 
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da proposta inicial da empresa licitante. 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

5.3.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a responsabilização perante os órgãos de controle e pela própria Administração. 

6. DA GARANTIA DA PROPOSTA  

6.1. A licitante deverá apresentar juntamente com a propostas de preços inicial garantia de manutenção da proposta 

(deverá anexar comprovante válido da garantia no mesmo campo do sistema destinado a proposta de preços inicial), 

correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da licitação, ou seja, de R$ (). 

6.2. A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente nacional, mas em qualquer 

outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da data de entrega da 

Propostas de Preços e deverá ser apresentada na data de entrega da proposta de preços. 

6.3. Serão aceitas as seguintes modalidade de garantia: (Art. 96, §º 1º, da Lei nº 14.133/21) 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil; 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total; 

6.4. A garantia de manutenção da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

6.5. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.3. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

7.6. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada a efeito após 

o seu julgamento definitivo conforme definido. 

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
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sistema ou de sua desconexão. 

7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

7.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo Agente 

de Contratação, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (BNC). 

7.12. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.13. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Agente, no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação 

do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor  oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem) reais. 

7.19. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.20. Este Edital de Concorrência Eletrônica adota o modo de disputa “aberto”, onde os  licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.20.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública 

7.20.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários 

7.20.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.21. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa “aberto e fechado”. 

7.23.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.23.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

7.23.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 
7.23.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.23.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

7.23.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia;  

7.23.2.2. Empresas brasileiras; 

7.23.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.23.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
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7.28. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29. A proposta comercial deverá ser apresentada nos moldes estabelecidos pelo Município de Oliveira dos 

Brejinhos-BA, contendo: 

7.29.1. Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio 

eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

7.29.2. O preço unitário e total para cada item cotado, especificados no Projeto Básico, bem como o valor 

global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas, 

BDI e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

7.29.3. Planilha Orçamentária, contendo preços unitários e totais de todos os itens de serviços constantes da 

planilha de preços e composições de preços unitários de todos os itens, contendo todos os insumos e 

coeficientes de produtividade de cada serviço, quais sejam: equipamentos, mão-de-obra (direta e indireta), 

totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI, totalização de impostos e taxas e quaisquer outros 

necessários à execução dos serviços, devendo o valor total da Composição de Preços Unitários de cada serviço 

ser igual ao valor proposto, devendo refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro 

pretendida; 
7.29.3.1. A planilha de orçamento da licitante não poderá cotar quantitativo divergente ao 

disposto na planilha orçamentária do Projeto Básico; 

7.29.4. Planilha de Composição de Preços Unitários, que dará origem à planilha orçamentária; 

7.29.5. Cronograma Físico-Financeiro, compatível com a obra; 

7.29.6. Planilha Analítica de Encargos Trabalhistas e Sociais; 

7.29.7. Composição Analítica da Taxa de B.D.I. (Bonificação e Despesas Indiretas); 

7.29.7.1. Os tributos referentes ao Imposto de Renda – Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social 

Sobre o Lucro Líquido - CSLL não deverão integrar o cálculo do Benefício de Despesas Indiretas - BDI, 

nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e 

personalística, que oneram pessoalmente a CONTRATADA, não devendo ser repassados ao 

CONTRATANTE, como também os custos de mobilização e desmobilização de canteiro. 

7.29.7.2. Os custos referentes a Administração Local da Obra não deverão integrar o cálculo do 

Benefício de Despesas Indiretas - BDI, por ser parte integrante a planilha de custo direto. 

7.30. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.31. O não envio da proposta ajustada por meio eletrônico com todos os requisitos elencados no subitem 6.29, ou 

descumprimento das diligências determinadas pelo Agente de Contratação acarretará na desclassificação da proposta, 

sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante. 

7.32. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e 

especificações do serviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 

ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a alteração representar 

condições iguais ou superiores às originalmente propostas. 

7.33. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no presente edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante Consulta ao Ente Contratante e Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

junto ao TCU no seguinte endereço eletrônico: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

8.2. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso atendidas as condições de participação, inclusive quanto a garantia de manutenção da proposta, será iniciado 

o procedimento de habilitação. 

8.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

8.5. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Agente de Contratação, após a negociação direta, não 

obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.6. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 

8.8. O Agente de Contratação poderá realizar quaisquer diligências necessárias para averiguar a conformidade da 

proposta com as especificações mínimas previstas no Termo de Referência. 

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

9.1. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede 

9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.3.3. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/71; 

9.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 

9.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF. 

9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

9.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 

9.4.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

9.4.7.1. Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante certidão/declaração da Fazenda Municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (art. 69, II da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

9.5.1.1. Documento emitido em no máximo 30 (noventa) dias anterior à data marcada para a 

abertura dos envelopes de habilitação. 

9.5.1.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.5.2. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais da 

empresa Licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na junta comercial ou 

cartório (deverá conter carimbo ou etiqueta ou chancela da junta comercial) fundamentado no art. 1.181 da Lei 

10.406/02, § 2° do art. 1.184 da Lei 10.406/02, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelos 

índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

Deverão ser apresentados índices de: LG (liquidez geral); LC (liquidez corrente); SG (Solvência 

Geral). Tais índices serão calculados conforme segue: 
Sendo: 
LG= (AC+RLP) / (PC+ELP) SG= AT 

/ (PC+ELP) 

LC= AC / PC 
Onde: AC= Ativo Circulante; RLP= Realizável a Longo Prazo; PC= Passivo Circulante; ELP= Exigível a Longo Prazo; AT= Ativo Total. 

Os índices deverão ser apresentados com no máximo duas casas decimais, desprezando-se as demais. 

9.5.2.1. Para comprovação da capacidade financeira, serão exigidos os seguintes índices: 
(LG) Valor mínimo (LC) Valor mínimo (SG) Valor mínimo 

1,00 1,00 1,00 

9.5.2.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez  Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

9.5.2.3. Por “Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei”, considere-se o seguinte: 

9.5.2.3.1. no caso das sociedades por ações, deverá ser apresentado o balanço patrimonial 

publicado em órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal nº 6.404/76; 

9.5.2.3.2. no caso das demais sociedades comerciais, deverá ser apresentado o balanço 

patrimonial transcrito no “Livro Diário” da empresa, devidamente assinado pelo contador 

responsável e pelo representante legal, e acompanhado de seus respectivos termos de abertura e 

encerramento (igualmente assinados pelo contador e pelo representante legal da empresa), sendo 

devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou Cartório de Títulos e Documentos; 

9.5.2.3.3. no caso das empresas que utilizam a Escrituração Contábil Digital (ECD), 

abrangidas pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverão apresentar o Balanço 

Patrimonial, do último exercício social exigível, acompanhado dos termos de abertura e 

encerramento, relatório gerado pelo  SPED com status “Autenticado” acompanhado do termo de 

autenticação da Junta Comercial, e Recibo de entrega de livro digital junto à Receita Federal; 

9.5.2.2.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (art. 65, §1º da Lei nº 14.133, de 2021); 
9.5.2.2.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.6.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação e que comprove 

sua habilitação para o exercício das atividades. 

9.6.2. Comprovação da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL da licitante para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, fornecido através de Atestado 

de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente identificada, 

em nome da empresa, registrado(s) no órgão competente – CREA/CAU (ou outra entidade equivalente), que 
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comprove(m) a execução de obra(s)/serviço(s) de características técnicas similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior às do objeto da presente licitação; 

9.6.3. Registro ou inscrição do(s) responsaveis técnicos no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação;  

9.6.4. Comprovação da capacidade TÉCNICO-PROFISSIONAL da empresa licitante em possuir como 

Responsável Técnico ou em seu quadro permanente, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo 

CREA ou CAU, detentor(es) de Certidão de Acervo  T       écnico com registro de atestado que comprove(m) a 

execução de obra(s)/serviço(s) de características semelhantes, para fins de contratação às do objeto da presente 

licitação; 

9.6.4.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) sócio: cópia do Contrato Social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão 

competente; 
b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do 

estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 
anônima; 

c) empregado permanente da empresa: cópia da "ficha ou livro de registro  de empregado" e cópia 

da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou qualquer documento comprobatório de 
vínculo empregatício previsto na legislação de regência da matéria; 

d) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, acompanhado de comprovação 
através do registro do responsável técnico da licitante junto ao Conselho Profissional de Classe, 

que identifique a relação das empresas em que o profissional figure como responsável técnico. 

9.6.5. Declaração Formal, com Anuência do Responsável Técnico, detentor do atestado  apresentado para essa 

licitação, de concordância da inclusão de seu nome na equipe técnica para participar da execução do objeto da 

licitação. 
9.6.5.1. O profissional que assinar como responsável técnico não poderá ser substituído sem 

expressa anuência da administração municipal. 

  

9.6.5.2. É vedada, sob pena de inabilitação das proponentes, a indicação de um mesmo responsável 

técnico para mais de uma proponente. 

9.6.6. Declaração Formal de indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 

membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. (Art. 67, III, da Lei nº 14.133/21) 

9.6.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

9.6.8. Faculta-se aos licitantes a realização de visita técnica para conhecer o local e os serviços que 

serão prestados, caso haja interesse do licitante, a visita ao local onde serão realizados os serviços, devem 

ser realizadas até o último dia útil anterior à data para o cadastro das propostas na plataforma, devendo 

ser agendada previamente junto a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

9.6.9. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no item 

8.6.8 por declaração formal, qual deverá ser assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.6.10. Declaração do licitante, subscrita por seu representante legal, de que inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; está ciente 

e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213/91; não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição e não possui no quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 

empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

10. DEMAIS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À HABILITAÇÃO  

10.1. Os documentos exigidos e que não forem inseridos no Sistema BNC previamente a abertura da sessão, deverão 

ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo agente de contratação, até a conclusão da fase de habilitação. 

10.2. O prazo para envio dos documentos de habilitação de que trata o item 9 é de, no máximo (02) duas horas, a 

contar da convocação pelo agente de contratação, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo agente de 

contratação a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por 

parte da licitante. 

10.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da sessão 

realizada pelo agente de contratação. 

10.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 

concedida pelo agente de contratação, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.  
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10.5. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados. 

10.5.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente 

justificado, o agente de contratação, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por 

cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 

10.6. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.2, poderá ser admitida, mediante decisão 

fundamentada do agente de contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação para: 

10.6.1. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da 

abertura do certame (em aplicação ao entendimento esposado pelo TCU no acórdão 1211/2021); 

10.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

10.6.3. a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante. 

10.6.4. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 9.6. 

e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao 

licitante, implicando sua inabilitação. 

10.6.5. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento 

da documentação de habilitação, ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 9.6, o agente de contratação, a título 

de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação complementar. 

10.6.5.1. O prazo para envio dos documentos é de, no máximo (02) duas horas, a contar da convocação pelo 

sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo agente de contratação a depender das circunstâncias ou, 

havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

10.6.5.2. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 

prorrogação concedida pelo agente de contratação, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 

edital. 

10.7. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, após a 

data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

10.7.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 

matriz. 

10.8. Para fins de verificação das condições de habilitação, o agente de contratação poderá, diretamente, realizar 

consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, 

constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 

10.9. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de 

declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou 

regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua 

emissão.  

10.9.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 

10.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Comissão de Contratação examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital. 

10.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

11. DOS RECURSOS  

11.1. Declarada a vencedora, o agente de contratação abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

11.1.1. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica a 

preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 

11.2. Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões recursais, exclusivamente em campo 

próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação, conforme art.165, I, da Lei n.º 14133/2021, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do 

prazo da recorrente. 

11.3. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada 

aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento 

administrativo licitatório. 

11.4. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar 

a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

11.5. Caberá ao Agente de Contratações receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 
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reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, neste 

mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a autoridade superior ao Agente, com competência para decidir 

recursos, para a decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

11.6. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

Encerradas as fases de julgamento de proposta e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o 

disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13. DO CONTRATO  

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo viabilizada a contratação, será firmado Termo de Contrato com 

a empresa vencedora da licitação, segundo o critério estabelecido neste Edital. 

13.2. A licitante vencedora deverá assinar com o Município de Oliveira dos Brejinhos, o respectivo Contrato, cuja 

minuta segue inclusa a este Edital, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a convocação a ser efetuada pelo 

Departamento competente, prazo este passível de prorrogação, à critério da Administração mediante apresentação de 

motivos que o justifiquem, uma vez por igual período. 

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico (e-mail), para que seja assinado no prazo de 03 (três) dias 

úteis, a contar da data de seu recebimento. 

13.2.2. Os prazos estabelecidos nos subitens anteriores para assinatura do contrato poderão ser prorrogados 

uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, e desde 

que devidamente justificado e aceito pela Administração. 

13.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 

classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações 

aplicáveis. 

13.4. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados  da data da sua assinatura, prorrogável 

em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

13.5. O prazo para a execução dos serviços contratados será de 90 (noventa)  dias, conforme estabelecido no 

cronograma físico-financeiro, a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço respectiva. 

13.6. Na assinatura do contrato, bem como nas alterações que dele advir, será exigida a apresentação dos 
seguintes documentos válidos: 

a) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual; 

c) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

e) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

f) Registro ou Inscrição no CREA e/ou CAU. 

13.7. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias 

a partir da emissão da Ordem de Serviço, comprovante de GARANTIA, no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor global do Contrato, observado o disposto no artigo 98 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores 

alterações. 

13.7.1. A garantia contratual poderá ser oferecida por uma das seguintes modalidades insculpidas no art. 56, 

§ 1º, da Lei nº 14.133/2021, sendo: 

a) Caução em dinheiro ou título da dívida pública; 

b) Fiança bancária; 

c) Seguro-garantia; 

d) título de capitalização. 

14. DA FISCALIZAÇÃO  

14.1. A fiscalização da execução da obra será realizada pelo Departamento Municipal de Obras por profissional da 

área, designado pelo Município, que manterá o acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da 

etapa construtiva, sendo que esta fiscalização não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra. 

14.2. O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica operacional, deverá 

comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATADA manter um Mestre de Obras (encarregado) 

permanente, durante a execução da mesma, ficando ambos incumbidos da prestação de todos os esclarecimentos e 

informações solicitadas pelo Município sobre o andamento da obra, admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s) 

profissional(is) indicado(s) por outro(s) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Município. 

14.3. O(s) profissional(is) deverá(ão) fazer anotações diariamente no “Diário de Obras” e indicar o(s) substituto(s) 
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responsável(is) por qualquer ocorrência no período de sua(s) ausência(s). 

14.4. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança e Medicina 

do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da inobservância das Leis ou 

prática de ato considerado ilícito. 

14.5. O Município se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais adotar, para a perfeita 

execução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora do 

Município. 

14.6. O recebimento pelo Município, provisório ou definitivo do objeto, não exclui ou isenta a CONTRATADA da 

responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa do Consumidor e demais legislações 

correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas na Lei. 

14.7. A fiscalização do Município poderá paralisar as obras e/ou serviços a qualquer momento, quando restar 

constatado risco grave e iminente aos servidores do Município, da CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, 

em conformidade com os parâmetros estabelecidos na legislação vigente. 

14.8. Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do Município 

determinará as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA, visando manter o local das obras devidamente 

protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e ao meio ambiente. 

14.9. A fiscalização dos serviços pelo Município não exonera nem diminui a completa responsabilidade da 

CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas Contratuais. 

14.10. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela segurança de suas 

atividades e de seus funcionários quando da realização dos serviços, fazendo com que eles observem e cumpram 

rigorosamente os regulamentos e determinações de segurança, bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas 

as medidas corretivas necessárias. 

14.11. Todas as ações trabalhistas, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente 
responsabilizem o Município em seus processos, terão os valores destas ações judiciais glosados dos pagamentos 

das faturas ou garantidos por meio de carta de fiança bancária, em nome da contratada e suas respectivas 

liberações somente ocorrerão quando, judicialmente o Município for excluído da lide pela Justiça desta 
responsabilidade. 

14.12. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial proposta contra 

o Município, em razão de atividades decorrentes do contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibilizar 

representante, prontamente a todos os chamados dos órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo Município, 

com poderes para realizar acordos em nome da CONTRATADA, em Juízo ou fora dele. 

15. DAS MEDIÇÕES, FORMA DE PAGAMENTO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  

15.1. O pagamento dar-se-á da em parcelas de acordo com as medições previstas no cronograma físico-financeiro 

a emissão da nota fiscal referente ao valor constante no boletim de medição da respectiva parcela. 

15.2. O Pagamento será realizado em até trinta dias após a emissão da nota fiscal referente ao valor constante no 

boletim de medição da respectiva parcela. 

15.3. As condições de pagamento aplicam-se tanto para empresas brasileiras quanto estrangeiras. 

15.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

consoante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021,   bem como a planilha de medição, estando o 

pagamento condicionado a sua regularidade. 

15.5. Cada medição deverá conter um relatório fotográfico digital de todas as fases da execução da obra conforme 

a planilha orçamentária a qual deverá ser entregue para posterior pagamento do valor referente a parcela. 

15.6. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até 

posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 

15.7. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será considerada se decorrer de 

erro ou má interpretação. 

15.8. Se os serviços previstos numa parcela mensal do cronograma físico-financeiro não forem executados, 

qualquer serviço da parcela seguinte não será pago. 

15.9. No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao da parcela mensal, estabelecida no cronograma 

físico-financeiro, estes, poderão ser faturados desde que todos os serviços das parcelas anteriores estejam concluídos. 

15.10. A liberação da primeira parcela fica condicionada a apresentação da ART de execução pela proponente 

vencedora, da matricula da obra junto ao INSS e da relação de funcionários que executarão a obra, acompanhada da 

cópia autenticada das carteiras de trabalho. 

15.11. Os pagamentos das parcelas subsequentes ficam condicionados a apresentação da comprovação de quitação 

dos encargos trabalhistas dos funcionários da proponente, junto ao INSS, ao FGTS, a CNDT e do boletim de medição. 

15.11.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de  alguma 

forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% 

a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos 

encargos será calculado pela fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

I = 365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

16. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO  

16.1. Executado, o objeto será recebido: 

a) Provisoriamente: Quando a obra estiver inteiramente concluída, de perfeito acordo com o Projeto e 

Especificações, será lançado um Termo de Recebimento Provisório pelo responsável por seu acompanhamento 

e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do Contratado; 

b) Definitivamente: O Termo de Recebimento Definitivo da obra será lavrado por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso 

do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o 

disposto no art. 140, §3º da Lei 14.133/21. 
16.2. O prazo para observação na obra não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, nos termos do §3º do art. 140 

da Lei nº 14.133/21. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

17.1.1. der causa à inexecução parcial do objeto; 

17.1.2. der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. der causa à inexecução total do objeto; 

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

17.1.6. não celebrar o termo de contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

17.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

17.2.1. advertência; 

17.2.2. multa; 

17.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

17.4. A sanção prevista no item 17.2.1. será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 

17.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

17.5. A sanção prevista no item 17.2.2. calculada na forma do edital ou do contrato, será de 10% (dez por cento) do 

valor contratado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas do item 17.1.1. 

ao 17.1.12. 

17.6. A sanção prevista no item 17.2.3. será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos 17.1.2. e 17.2.7., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito do município de Oliveira dos Brejinhos pelo prazo de 2 (dois) anos. 

17.7. A sanção prevista no inciso 17.2.4. será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos 17.1.8 ao 17.1.12., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.2. ao 17.1.7. que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.6., e impedirá o responsável de licitar 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo de 02 (dois) anos. 

18. DOS CASOS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

18.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

18.1.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; desatendimento das determinações regulares emitidas pela 

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

18.1.2. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

18.1.3. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

18.1.4. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

18.1.5. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

18.1.6. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 

ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

18.1.7. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

18.1.8. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

18.2. A extinção do Contrato poderá ser: 

18.2.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

18.2.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

18.2.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

19.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 

admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 

do objeto contratual. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema BNC 

no endereço eletrônico https://bnc.org.br/. 

20.3. Caberá ao Agente de Contratações, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de 

Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 

meio eletrônico, em campo próprio do Sistema BNC no endereço eletrônico https://bnc.org.br/. 

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

20.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na 
aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. O Gestor da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do município de Oliveira dos Brejinhos-BA 

poderá anular ou revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anular por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito, devidamente fundamentado. 

21.2. A nulidade do presente processo administrativo induz à do contrato. 

21.3. A inscrição do proponente implica na observação dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a 

integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital sendo responsável pela fidelidade e 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. 

21.4. Havendo indício de conluio entre os interessados ou de qualquer outro ato de má-fé, a Administração do 

Município de Oliveira dos Brejinhos/BA, comunicará os fatos verificados ao Ministério Público para as providências 

cabíveis. 
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21.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.6. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

21.7. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.9. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do 

objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas no processo, estando 

sujeitos às sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

21.10.  As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no Foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos/BA, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

21.11. Os casos omissos serão dirimidos pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, com observância da 
legislação regedora. 

22. DOS ANEXOS 

22.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 ANEXO I – Termo de Referência 

 ANEXO II – Projeto Básico 

 ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços 

 ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada 

 ANEXO V – Modelo de Declaração de Anuência do Responsável Técnico 

 ANEXO VI – Modelo de Declaração de Disponibilidade de Equipe Técnica, Instalações e Aparelhamento 

Adequados para a Realização do Objeto. 

 ANEXO VII – Modelo de Declaração de Conhecimento Pleno das Condições e  Peculiaridades da 

Contratação. 

 ANEXO VIII – Minuta do Termo de Contrato. 

 

Oliveira dos Brejinhos-BA, 10 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 
SILVANDO BRITO SANTOS 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

CONCORRÊNCIA Nº 006/2024 
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ANEXO II 

PROJETO BÁSICO 

CONCORRÊNCIA 006/2024 
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ANEXO III 

MODELO SUGESTIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA Nº 006/2024 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS/BA 

Att. Agente de Contratação 

 

Processo: Concorrência Nº 006/2024 

 

Prezado(a) Agente de Contratação, 

 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa Proposta Escrita, relativa ao objeto da Concorrência 

nº 0006/2024, bem como as informações, especificações e as condições abaixo discriminadas: 

 

1. Identificação da Licitante: 

• Razão Social: 

• Inscrição CNPJ: 

• Inscrição Estadual ou Municipal: 

• Endereço Completo: 

• Nº Telefone, e-mail: 

• Banco / Nº Agência / Nº Conta Corrente: 

 

2. Identificação do Representante Legal: 

• Nome Completo: 

• Inscrição CPF: 

• Nº Celular, e-mail: 

 

3. Objeto: 

• Constitui o objeto da presente Proposta: Contratação dos serviços de engenharia para execução de obras de 

construção de Unidade Básica de Saúde na comunidade de Chapada do Arroz, zona rural do município de 

Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme termos e condições contidas em edital e seus anexos. 

 

4. Formação do Preço: 

 

 

Lotes 

 

ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 

PROPOSTO 

(R$) 

 

1 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

PREÇO GLOBAL POR EXTENSO:  

 

5. Validade da Proposta: 

• A presente Proposta de Preços é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação. 
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6. Condições Gerais da Proposta: 

• Nos preços estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do serviço. 

 

• O objeto cotado atende todas as exigências do Edital e seus anexos, relativas à especificação e características, 

inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas. 

 

• O prazo de execução do objeto será o indicado no Cronograma Físico-Financeiro, constante do Projeto 

Executivo. 

 

• O local de execução do objeto será o indicado no Projeto Executivo. 

 

 

  /   , de de 2024. 

 

 

(assinatura do representante legal) (Nome do 

Signatário) 

(Cargo ou Função) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS/BA 

Att. Agente de Contratação 

 

Processo: Concorrência nº 006/2024 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

OBJETO: Contratação dos serviços de engenharia para execução de obras de construção de Unidade Básica de Saúde 

na comunidade de Chapada do Arroz, zona rural do município de Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme termos e 

condições contidas em edital e seus anexos. 

 

A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que: 

 

• Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas 
condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

• Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em 

definitivo; 

• Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório; 

• Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão 

ou entidade contratante; 

• Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

• Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação; 

• Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

• Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição 
Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. 

• Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, quando cabíveis. 

• Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, 

Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou 

consangüíneo, até o terceiro grau ou por adoção, conforme no Art. 14º da lei Federal 14.133/2021, e Súmula 

vinculante nº. 13 STF. 

• Os sócios da empresa não são servidores efetivos, temporários ou comissionados do município de Oliveira 

dos Brejinhos. 

 

  /   , de de 20 . 

 

 

(assinatura do representante legal) (Nome do 

Signatário) 

(Cargo ou Função) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

ANUENCIA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS/BA 

Att. Agente de Contratação 

 

Processo: Concorrência Nº 006/2024 

 

OBJETO: Contratação dos serviços de engenharia para execução de obras de construção de Unidade Básica de Saúde 

na comunidade de Chapada do Arroz, zona rural do município de Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme termos e 

condições contidas em edital e seus anexos. 

 

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

Prezado(a) Agente de Contratação, 

 

Eu, , inscrito CREA ou CAU nº , por 

representação da Empresa  , inscrita no CNPJ nº  , 

DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, para fins da 

Concorrência Nº 0006/2024, que autorizo a inclusão do meu nome na equipe técnica da empresa mencionada 

anteriormente, para participar da execução do objeto da licitação em referência. 

 

 

  /   , de de 2024. 

 

 

 
(assinatura do Responsável Técnico) (Nome 

do Signatário) 

(Nº Registro) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TÉCNICA, INSTALAÇÕES E APARELHAMENTO ADEQUADO PARA A 

REALIZAÇÃO DO OBJETO. 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS/BA. 

Att. Agente de Contratação 

 

Processo: Concorrência Nº 006/2024 

 

OBJETO: Contratação dos serviços de engenharia para execução de obras de construção de Unidade Básica de Saúde 

na comunidade de Chapada do Arroz, zona rural do município de Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme termos e 

condições contidas em edital e seus anexos. 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TÉCNICA, INSTALAÇÕES E APARELHAMENTO 

ADEQUADOS PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO 

Prezado(a) Agente de Contratação, 

 

A Empresa  , inscrita no CNPJ nº  , por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) do CPF nº , DECLARA, sob as 

sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, para fins da Concorrência Nº 0006/2024, 

que disponibilizará os profissionais abaixo indicados, para compor nossa Equipe Técnica, bem como, das instalações 

e do aparelhamento considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, conforme relaciona a seguir: 

 

EQUIPE TÉCNICA 

 

Nº 

 

Nome do Profissional 

Função 

Técnica 

Número do 

Registro 

Profissional 

Detentor do 

Atestado (X) 

1     

2     

...     

 

RELAÇÃO DE APARELHAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO 

    

    

    

 

Declaro ainda, que serão realizadas as devidas instalações de apoio ao bom desempenho dos serviços. 

 

  /   , de de 2024. 

 

 

 
(assinatura do Responsável Técnico) (Nome 

do Signatário) 

(Nº Registro) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULARIDADES DA CONTRATAÇÃO 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS/BA 

Att. Agente de Contratação 

 

Processo: Concorrência Nº 006/2024 

 

OBJETO: Contratação dos serviços de engenharia para execução de obras de construção de Unidade Básica de Saúde 

na comunidade de Chapada do Arroz, zona rural do município de Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme termos e 

condições contidas em edital e seus anexos. 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA 

CONTRATAÇÃO 

 

 

Prezado(a) Agente de Contratação, 

 

A Empresa  , inscrita no CNPJ nº  , por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) do CPF nº , DECLARA, sob as 

penas da Lei, que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação objeto da Concorrência 

nº 0006/2024 e concorda com todas as exigências contidas no Edital e anexos, que OPTOU por não realizar a 

visita/vistoria ao(s) local(is) de execução dos serviços, que ASSUME todo e qualquer risco por esta decisão e SE 

COMPROMETE a prestar fielmente os serviços nos termos do Edital, dos Projetos Básicos e Executivos e dos demais 

anexos que compõem o processo da presente licitação. 

 

 

 

  /   , de de 20 . 

 

 

 

(assinatura do Responsável Técnico) (Nome 

do Signatário) 

(Nº Registro) 



 ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS 
“Administração com muito Amor e Trabalho” 

 
 
  

 

ANEXO VIII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO Nº   -   /    , QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS/BA E A EMPRESA --------

--------, CONFORME SEGUE: 

 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS/BA, com sede no endereço: Praça João 

Nery Santana, nº 197 – Centro, Oliveira dos Brejinhos/BA, CEP: 47.530-000. inscrita no CNPJ/MF nº 

13.798.905/0001-09, representada, nesse ato pelo Prefeito Municipal Sr.(a) Silvando Brito Santos, doravante 

denominada CONTRATANTE, com (Razão Social da Contratada), situada no endereço (descrever endereço 

completo), inscrita no CNPJ/MF n.º xxxxxxxxxxxx, doravante denominada de CONTRATADA, nesse ato 

representada por (nome do representante legal da contratada), portador(a) do CPF/MF n.º xxxxxxxxxxxx, resolvem 

celebrar o presente  Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO (Art. 92, II e III) 

1.1. O presente Contrato tem como fundamento: 

1.1.1. A Lei Federal nº 14.133/2021; 

1.1.2. A Lei Federal nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor; 

1.1.3. A Concorrência nº 0006/2024; 

1.1.4. A Proposta Final da CONTRATADA, constante da Concorrência; 

1.1.5. Os Preceitos do Direito Público; 

1.1.6. As Disposições do Direito Privado; 

1.1.7. Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Licitação que o originou, e ainda à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (Art. 92, I) 

3. Constitui o objeto do presente Termo de Contrato: escolha da proposta mais vantajosa para contratação dos 

serviços de engenharia para execução de obras de construção de Unidade Básica de Saúde na comunidade de Chapada 

do Arroz, zona rural do município de Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme termos e condições contidas em edital e 

seus anexos. 
4. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO SERVIÇO 
4.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado conforme a Lei nº 14.133/21, contados da data de sua assinatura. 

4.2. O prazo para a execução dos serviços contratados será de 90 (noventa)  dias, conforme estabelecido no 

cronograma físico-financeiro, a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço respectiva. 

5. CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 92, IV) 

5.1. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global. 

6. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V) 

6.1. O valor total da contratação é de R$ ............ (. ........................................... ). 

7. CLÁSULA SEXTA - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
8. CLÁUSULA SETIMA – DO PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
8.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

8.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo 

de Referência. 

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

consoante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21, estando o pagamento condicionado a sua 

regularidade. 

8.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.4.1. o prazo de validade; 

8.4.2. a data da emissão; 

8.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.4.4. o período de prestação dos serviços; 

8.4.5. o valor a pagar; e 
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8.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

8.6. Em caso de sanção por irregularidades, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.6.1. não produziu os resultados acordados; 

8.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

8.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro 

societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA de correção monetária. 

8.11. É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

9. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE (Art. 92, V) 

9.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta. Caso o 

prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação 

da proposta, pela variação dos índices constantes da revista "CONJUNTURA ECONÔMICA (INCC - COLUNA 35) 

editada pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro que vier substituí-lo. 

9.2. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

 
R = V 

 
  I – Io   

     
, onde: 

Io 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

Io = Índice inicial – refere-se ao mês da apresentação da proposta; I = Índice final – refere-se ao mês de aniversário anual 

da proposta. 

OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar totalmente da quinta casa decimal em diante. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

9.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

9.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.6. O reajuste poderá ser realizado por termo de alteração contratual ou apostilamento. 

10. CLÁUSULA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo de alteração, ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do Art. 124, Inciso II, Alínea 

“d”, da 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 

- As despesas para atender a demanda desta licitação, estão programadas em dotação orçamentária prevista no 

Orçamento Geral deste Órgão, conforme a classificação abaixo discriminada: 1037 Construção de Quadras, Estádio 

e C de Futebol - Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 Obras e instalações, Fonte de Recursos: 17080000, 15000000. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 

12.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) 

dias a partir da emissão da Ordem de Serviço, comprovante de GARANTIA, no valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor global do Contrato, que será liberado somente após o término da vigência do Contrato ou, ainda, 

na ocorrência de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, cabendo-lhe optar por uma das modalidades 

de garantia prevista no art. 96, § 1° da Lei nº 14.133/21. 

12.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia prevista acarretará a aplicação de 
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multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

12.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, a título de 

garantia; bloqueio que não gera nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA. 

12.1.3. A CONTRATADA poderá, a qualquer tempo, substituir o bloqueio efetuado com base no item 10.1.2 

desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-

garantia, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

12.1.4. O quanto disposto no item 10.1.1 deve ser observado também quando da reposição da garantia, 

sempre que a contratada for notificada para isso. 

12.2. A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da inexistência de 

débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na execução do objeto contratado.  

10.2.1. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações 

contratuais, além da quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do Contrato. Assim, mostra-se 

justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas. 

12.3. A vigência da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 

mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

12.4. Após a execução do Contrato, em caso de inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá 

utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviço para realizar o 

pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual. 

12.5. Será considerada extinta a garantia: 

a) Com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em 

dinheiro a título de garantia, acompanhada da declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de 

que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas deste Contrato; 

b) No prazo de 3 (três) meses após o término da vigência do Contrato, caso a Administração não comunique a 

ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação. 

12.6. Independentemente da modalidade de garantia escolhida, ela assegurará o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando 
couber. 

12.7. Se apresentada na modalidade seguro-garantia, tal somente será aceita se a apólice contemplar todos os 

eventos indicados no item 10.6. 

12.8. No caso de garantia prestada em dinheiro, devem ser observadas, para fins de depósito, as mesmas condições 

constantes do presente Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO (Art. 92, VII) 

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos 

abaixo. 

13.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no documento de medição, a 

Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo 

detalhada. 

13.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
13.2. O recebimento provisório será realizado pelo responsável técnico pela fiscalização após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma: 

13.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

13.2.1.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.2.1.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

13.3. A partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o 

recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

13.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, as respectivas correções; 
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13.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 
13.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

13.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 

em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/02). 

13.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

14. CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, 

na forma dos arts. 7º e 117 da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.2. A Contratante deverá disponibilizar responsável técnico com a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços. 

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

no Termo de Referência. 

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 137 da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

14.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 

resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

14.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos 

fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório. 
14.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

15.1. São Obrigações da CONTRATANTE (Art. 92, XI e XIV) 

15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

15.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designada, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

15.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções 

por ela propostas sejam as mais adequadas; 

15.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro; 

15.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, conforme 

a legislação vigente. 

15.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

15.1.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
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aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto; 

15.1.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

15.1.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 

o trabalhador foi contratado; e 

15.1.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens e deslocamentos. 

15.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

15.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

15.1.9. Cientificar a procuradoria jurídica do município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada; 

15.1.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

15.1.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

15.1.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

15.1.11.2. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 

direito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei nº 14.133/21 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

15.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pela 

Contratada; 

15.1.13. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15.2. São Obrigações da CONTRATADA (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 

15.2.1. Executar o contrato conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no 

Projeto Básico e em sua proposta, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

15.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

15.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), ficando a Contratante autorizada a descontar da 

garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
15.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

15.2.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos das determinações em vigor; 

15.2.6. A empresa contratada deverá entregar juntamente com nota fiscal, documento de medição, diários de 

obra e relatórios complementares, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

contratado; 3)Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

contratado 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

15.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

15.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 

dos serviços. 

15.2.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

15.2.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 
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15.2.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

15.2.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

15.2.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo 

determinado. 

15.2.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

15.2.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

15.2.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

15.2.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

15.2.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 

legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146/15. 

15.2.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

15.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante; 

15.2.21. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência; 

15.2.22. Manter preposto nos horários e locais de prestação de serviço para representá- la na execução do 

contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

15.2.23. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

15.2.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

15.2.25. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU do domicílio do contratado as Anotações e Registros 

de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/10); 

15.2.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

15.2.27. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições 

de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem 

como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

15.2.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, no Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

15.2.29. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307/02, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 

CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1/2010, nos seguintes termos: 

15.2.29.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

15.2.29.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 30702, a CONTRATADA 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

15.2.29.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 

material para usos futuros; 

15.2.29.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização 

ou reciclagem futura; 

15.2.29.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 
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destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

15.2.29.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

15.2.29.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por 

Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

15.2.30. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à 

obra. 

15.2.31. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e 

provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos; 

15.2.32. No caso de execução de obra: 

15.2.32.1. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

15.2.32.2. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação, a retenção do pagamento da fatura 

mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das 

obrigações por parte da contratada, aceitar que a contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato; 

15.2.32.3. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

15.2.32.4. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 

30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845/18; 

15.2.33. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, conforme art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21; 

15.2.34. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei nº 14.133/21) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

15.2.35. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.2.36. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VEDAÇÕES 

17.1. É vedado à CONTRATADA: 

17.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

17.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes  da Lei nº 14.133, de 

2021; 
18.2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde 

que, dentro do prazo de vigência contratual. 

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica da contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV) 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do objeto; 

b) der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do objeto; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o termo de contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a)  Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

d) Multa: 

I - moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 02 (dois) dias úteis; 

II - compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

17.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

17.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

17.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

17.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

17.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 

17.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

17.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

17.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

17.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021); 

17.12 - A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021); 

17.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX) 

20.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 

ou da entidade contratante; 

h) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

20.2. A extinção do CONTRATO poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial. 

20.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

20.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

20.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

20.3.3. Indenizações e multas. 

20.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

20.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA – VINCULAÇÃO (Art. 92, II) 

21.1. Este Termo de Contrato vincula-se aos termos do Edital de Concorrência e todos os seus anexos, e ainda, 

à proposta vencedora, identificados na cláusula primeira deste termo, independentemente de transcrição. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III) 

22.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 

23.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei 14.133/21, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

24.2. As normas legais integram o presente CONTRATO, independente de transcrição, e serão observadas pelas 

partes, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as alterações que se fizerem 

necessárias, com as devidas justificativas por parte da CONTRATANTE, em decorrência da edição de lei superveniente 

que possa refletir na execução do presente contrato. 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO 

25.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos/BA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e depois de lido e achado em ordem, 

vai assinado pelos signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel 
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cumprimento das suas cláusulas e condições. 

 

 

Oliveira dos Brejinhos/BA, de de 2024 

 

 

 
(assinatura do representante legal da contratante)  

(Nome do Signatário) 

(Cargo ou Função) 

 

 

 

(assinatura do(s) representante(s) legal(s) da empresa contratada)  

(Nome do Signatário) 

(razão social da empresa contratada) 

 

 

 

 

 
TESTEMUNHA TESTEMUNHA 

NOME NOME 

CPF: CPF: 


